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TTrriibbuunnaall  ddee  JJuussttiiççaa  ddoo  DDiissttrriittoo  FFeeddeerraall  ee  ddooss  TTeerrrriittóórriiooss  ––  TTJJDDFFTT    
 

Caderno de Questões 
 

 SERVIÇO SOCIAL  
 

Data: 30/06/2019  
Número de questões: 30 (trinta) 

 

 
 

1. Verifique se este Caderno de Questões corresponde com o 

curso que você está matriculado, caso não seja, solicite a 

substituição para o fiscal da sala. 

2. Não haverá substituição da Folha de Respostas, em caso de 
rasura a resposta será anulada. Preencher a folha pintando 
toda a bolinha, conforme exemplo:  
 

3. Cada candidato receberá um Caderno de Questões e uma 
Folha de Resposta com seu nome e CPF para transcrever as 
respostas da prova. Confira se os dados estão corretos. 

4. A Folha de Resposta não será substituída em qualquer 
hipótese, devendo o candidato tomar o devido cuidado no 
seu manuseio e preenchimento. 

5. Na correção da Folha de Resposta, será atribuída nota 0 
(zero) às questões não assinaladas ou que contiverem mais 
de uma alternativa marcada ou emenda ou rasura, ainda que 
legível. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas, pois qualquer marca poderá ser lida 
pelas leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do 
candidato. 

6. O tempo previsto para aplicação das provas será de 1h30 

min, não havendo, por qualquer motivo, prorrogação em 

virtude de afastamento de candidato da sala. 

7. Após uma hora de permanência no local de realização das 
provas será permitido ao candidato levar o caderno de 
provas.   

8. As provas serão realizadas sem consulta a qualquer material, 

não sendo permitida, durante sua realização, a comunicação 

entre os candidatos ou a utilização de aparelhos eletrônicos 

(BIP, telefone celular, walkman, smartphones, tablets, iPod®, 

agenda eletrônica, palmtop, notebook, receptor, máquina de 

calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, 

relógio do tipo databank, gravador, pager etc.), livros, 

anotações ou qualquer tipo de objeto ou material semelhante. 

9. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado 

do processo o candidato que, durante a realização da prova: 
*Usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a 
sua realização; 
*For surpreendido dando ou recebendo auxílio para a 
execução de quaisquer das provas; 
*Faltar com a devida cortesia para com qualquer um dos 
examinadores, seus auxiliares, autoridades presentes ou 
candidatos; 

*Se recusar a entregar o material de provas ao término do 
tempo de provas; 
*Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o 
acompanhamento de fiscal; 
*Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento indevido. 

10. Os cadernos e gabaritos provisórios serão divulgados no sítio 

do CIEE no dia 01/07/2019.  

11. O prazo para interposição de recursos do gabarito provisório 

será no dia 02/07/2019, por meio de requerimento totalmente 

preenchido e encaminhado para o e-mail: 

eucandidato@ciee.org.br. O arquivo do requerimento está 

disponível para download no Portal do CIEE. 

12. Se do exame dos recursos resultarem anulação de questão, 

a pontuação correspondente a essa questão será atribuída a 

todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 

13. Serão elaboradas listas de classificação, divididas por curso, 

horário e localidade em ordem decrescente de pontos 

obtidos. 

14. Não será fornecido ao estudante comprovante de 

classificação no processo seletivo, valendo, para esse fim, as 

listas de classificação divulgadas no sítio do CIEE na 

internet. 

15. O resultado definitivo será divulgado no dia 04/10/2019, para 

os estudantes de nível médio, nível superior, no sítio do CIEE 

na internet. 

16. O processo seletivo terá validade de 12 meses, contado a 

partir da publicação do resultado final, podendo ser 

prorrogado a critério da TJDFT. 

17. É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar a 

publicação de todos os atos, Editais e comunicados 

referentes a este processo seletivo, os quais serão afixados 

no sítio do Centro de Integração Empresa Escola – CIEE 

www.ciee.org.br, devendo manter atualizados seus dados 

cadastrais junto a esta instituição. 

18. A participação no processo seletivo implica na concordância 

com todas as normas e condições contidas no Edital de 

Seleção e respectivo Termo Aditivo. 

 

Boa Prova!  

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES E AGUARDE AUTORIZAÇÃO PARA ABRIR ESTE CADERNO DE QUESTÕES 

http://www.ciee.org.br/
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LÍNGUA PORTUGUESA  
 

Farmácia literária 
 
Imagine chegar ao consultório ou ao 

hospital com um incômodo qualquer e sair de lá 
com a prescrição de uma terapia intensiva de 
George Orwell, seguida de pílulas de Fernando 
Pessoa, emplastros de Victor Hugo e doses 
generosas de Monteiro Lobato. Você não leu 
errado: uma boa história ajuda a aliviar 
depressão, ansiedade e outros problemas que 
atingem a cabeça e o resto do organismo. 

Quem garante esse poder medicamentoso 
das ficções são as inglesas Ella Berthoud e 
Susan Elderkin, que acabam de publicar no 
Brasil Farmácia Literária (Verus). Redigida no 
estilo de manual médico, a obra reúne cerca de 
200 males divididos em ordem alfabética. Para 
cada um, há dicas de leituras. 

As autoras se conheceram enquanto 
estudavam literatura na Universidade de 
Cambridge. Entre um debate sobre um romance 
e outro, viraram amigas e criaram um serviço de 
biblioterapia, em que apontam exemplares para 
indivíduos que procuram assistência. “O termo 
biblioterapia vem do grego e significa a cura por 
meio dos livros”, ressalta Ella. 

O método é tão sério que virou política de 
saúde pública no Reino Unido. Desde 2013, 
pacientes com doenças psiquiátricas recebem 
indicações do que devem ler direto do 
especialista. Da mesma maneira que vão à 
drogaria comprar remédios, eles levam o 
receituário à biblioteca e tomam emprestados 
os volumes aconselhados. 

A iniciativa britânica foi implementada com 
base numa série de pesquisas recentes que 
avaliaram o papel das palavras no bem-estar. 
Uma experiência realizada na Universidade 
New School, nos Estados Unidos, mostrou que 
pessoas com o hábito de reservar um tempo às 
letras costumam ter maior empatia, ou seja, 
uma capacidade ampliada de entender e se 
colocar no lugar do próximo. Outra pesquisa da 
também americana Universidade Harvard 
apontou que leitores ávidos são mais sociáveis 
e abertos para conversar. 

E olha que estamos falando de ficção 
mesmo. No novo livro não vemos gêneros como 
autoajuda ou biografia. “Eles já tinham o seu 

espaço, enquanto as ficções eram um recurso 
pouco utilizado. É difícil lembrar-se de uma 
condição que não tenha sido retratada em 
alguma narrativa”, esclarece Susan.  

As autoras acreditam que é possível tirar 
lições valiosas do que fazer e do que evitar a 
partir da trajetória de heróis e vilões. “Ler sobre 
personagens que experimentaram ou sentiram 
as mesmas coisas que vivencio agora auxilia, 
inspira e apresenta perspectivas distintas”, 
completa. 

As sugestões percorrem praticamente todas 
as épocas e movimentos literários da 
humanidade. A obra mais antiga que integra o 
livro é a epopeia ‘O Asno de Ouro’, assinada pelo 
romano Lúcio Apuleio, no século II, que serve de 
fármaco para exagero na autoconfiança. Há 
também os moderníssimos ‘Reparação’, do 
inglês Ian McEwan (solução para excesso de 
mentira), e ‘1Q84’, do japonês Haruki Murakami 
(potente para as situações em que o amor 
simplesmente termina). 

Disponível em 20 países, cada edição de 
Farmácia Literária é adaptada para a cultura 
local, com a inclusão de verbetes e de literatos 
nacionais. “Nós precisamos contemplar as 
obras que formaram e moldaram o ideal 
daquela nação para que nosso ofício faça 
sentido”, conta Ella. No caso do Brasil, foram 
inseridos os principais textos de Machado de 
Assis, Guimarães Rosa e Milton Hatoum, que 
fazem companhia aos portugueses Eça de 
Queirós e José Saramago. 

 
(Rosa Maria Miguel Fontes. Jornalista e 
Escritora. Disponível em: 
http://blogs.uai.com.br/contaumahistoria/farmaci
a-literaria/. Abril de 2017. Com adaptações.) 
______________________________________ 
 
1.  Considerando que o adjetivo é “a palavra que 

expressa uma qualidade ou característica do 
ser e se intercala diretamente ao lado de um 
substantivo”, assinale, a seguir, a afirmativa 
que evidencia um adjetivo explicativo. 

 
(A) A biblioterapia inglesa não será traduzida. 
(B) As obras portuguesas estão disponíveis 

na biblioteca. 
(C) O tratamento medicamentoso provoca 

cura e regeneração. 
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(D) O livro conta a história de um vilão 
perverso e malvado. 

______________________________________ 
 
2. Assinale, a seguir, a afirmativa que apresenta 

adjetivo superlativo absoluto analítico. 
 

(A) Os leitores são extremamente ávidos e 
sociáveis. 

(B) A dica de leitura é a menos atrativa do 
manual médico. 

(C) A biblioterapia é importantíssima para 
pacientes com depressão. 

(D) A Farmácia Literária é o método mais 
interessante da atualidade. 

 
3.  De acordo com a adequação linguística      

e com a norma-padrão da Língua 
Portuguesa, assinale a afirmativa grafada 
INCORRETAMENTE. 

 
(A) As histórias contadas nos livros são 

sucintas e breves. 
(B) O método através dos livros é uma 

iniciativa brasileira. 
(C) A espectativa garante um poder de cura 

por meio dos livros. 
(D) Os livros excedentes retratam narrativas 

do dia a dia das pessoas. 
 

4. Conforme a norma-padrão da Língua 
Portuguesa e a vigência do Novo Acordo 
Ortográfico, assinale a afirmativa que 
apresenta ERRO quanto à acentuação 
gráfica. 

 
(A) O método “Farmácia Literária” virou 
política de saúde pública. 
(B) Os pacientes leem as obras 
literárias que aliviam a ansiedade e a 
depressão. 
(C) É possível tirar vivência através 
dos contos das experiências dos persona-
gens. 
(D) A biblioterapia é uma idéia que 
reúne cerca de 200 males divididos em 
ordem alfabética. 

5.  Considerando que o Novo Acordo Ortográfico 
que alterou o emprego do hífen em palavras 
compostas, assinale a alternativa que 

apresenta palavras hifenizadas grafadas 
corretamente. 

 
(A) Minissaia; intraracial; sub-humano. 
(B) semi-analfabeto; pré-história; sobreaviso. 
(C) micro-ondas; mal-estar; hiper-conectividade. 
(D) sobre-humano; antissocial; autoaprendiza-

gem. 
______________________________________ 
 
6.  Assinale, a seguir, a afirmativa em que o uso 

do acento indicativo de crase é facultativo. 
 

(A) Acompanhe-o até à porta da biblioteca. 
(B) Refiro-me à paciente que leu os livros 

aconselhados pelo médico. 
(C) À medida que o tempo passa minha 

autoconfiança aumenta. 
(D) Saímos à noite para vivenciar novas 

perspectivas. 
 

 
7.  De acordo com a pertinência linguística, 

assinale a afirmativa em que o sinal indicativo 
da crase foi efetuado adequadamente. 

 
(A) Falamos à ela sobre os textos de 

Machado de Assis. 
(B) Fomos à biblioteca conhecer a Farmácia 

Literária. 
(C) Ofereceram à mim alguns livros de 

autoajuda. 
(D) Quando aderir à esse planejamento, sua 

ansiedade diminuirá. 

 
8.  De acordo com a norma-padrão da Língua 

Portuguesa, assinale a alternativa em que há 
ERRO de concordância verbal. 

 
(A) Ler e vencer é o nosso objetivo. 
(B) Já fazem anos que não vou ao médico. 
(C) Mais de um paciente fará parte da 

biblioterapia. 
(D) Alugam-se livros para alunos e 

vestibulandos. 
9. Assinale a alternativa que CONTRARIA a 

norma-padrão da Língua Portuguesa em 
relação à concordância verbal. 

 
(A) No relógio do consultório médico bateu 

duas horas.  
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(B) Existem, atualmente, muitas pessoas 
com depressão. 

(C) Comenta-se, entre os médicos, que 
sobre a biblioterapia no país. 

(D) É importante que tanto a ansiedade 
quanto a depressão diminuam. 

 
10.  Considerando as regras de concordância 

nominal, conforme a norma-padrão da Língua 
Portuguesa, assinale a afirmativa grafada 
corretamente. 

 
(A) O médico tem menas informação sobre a 

terapia com os livros. 
(B) É necessário a participação dos autores 

dos livros na reunião. 
(C) Todas as pessoas estavam meio ansiosas 

para começar o tratamento. 
(D) Ela mesmo disse que tem facilidade em 

se colocar no lugar do outro. 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECIFICOS 

 
11. Sobre as peculiaridades do projeto social, 

assinale a alternativa correta. 
 

(A) O planejamento de atividades significa 
um engessamento do projeto e sua 
separação da dinâmica da realidade.   

(B) A justificativa sustenta a importância do 
projeto e é uma avaliação de suas 
potencialidades e viabilidade. Nesta 
etapa, é importante antecipar as 
possibilidades de modificação das 
condições sociais analisadas, 
demonstrando que o projeto pode 
impactar positivamente a situação 
social que é objeto das ações. 

(C) A elaboração dos objetivos considera a 
situação social analisada, os recursos 
existentes e a intencionalidade do 
projeto. Para elaborar um objetivo, é 
preciso verificar as subjetivas 
condições de realizá-lo, pois trata-se de 
objetivo hipotético.  

(D) O objetivo geral (ou de impacto) de um 
projeto nunca pode ser desdobrado em 
específicos. 

 

12. Os indicadores definem o sentido e o 
alcance de um projeto e medem o logro dos 
objetivos em cada uma das etapas. Os 
indicadores devem 

  
I. ser confiáveis. Diferentes avaliadores 

devem obter os mesmos resultados ao 
medir um mesmo projeto com os 
indicadores propostos. 

II. ser válidos e medir todas as mudanças 
possíveis, as atribuíveis ao projeto e 
outras variáveis. 

III. explicar-se de forma técnica e 
científica.  

 
 Está correto o contido apenas em 
 

(A) I. 
(B) I e II. 
(C) II e III. 
(D) III.  

 
13. No serviço social, é vedado 
 

(A) praticar e ser conivente com condutas 
antiéticas, crimes ou contravenções 
penais na prestação de serviços 
profissionais, com base nos princípios 
do código de ética, exceto quando 
estes forem praticados por outros(as) 
profissionais. 

(B) compactuar com o exercício ilegal da 
Profissão, exceto nos casos de 
estagiários(as) que exerçam 
atribuições específicas, em substituição 
aos(às) profissionais. 

(C) adulterar resultados e fazer 
declarações falaciosas sobre situações 
ou estudos de que tome conhecimento.  

(D) não substituir profissional que tenha 
sido exonerado(a) por defender os 
princípios da ética profissional, 
enquanto perdurar o motivo da 
exoneração, demissão ou 
transferência. 

 
14. No que se refere ao sigilo profissional, 

analise as assertivas abaixo, considerando 
V para verdadeiro e F para falso e assinale 
a alternativa que apresenta a sequência 
correta. 
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I. Em trabalho multidisciplinar, só 

poderão ser prestadas informações 
dentro dos limites do estritamente 
necessário. 

II. A quebra do sigilo só é admissível 
quando se tratarem de situações cuja 
gravidade possa, envolvendo ou não 
fato delituoso, trazer prejuízo aos 
interesses do(a) usuário(a), de 
terceiros(as) e da coletividade. 

III. Em caso de quebra do sigilo 
admissível, a revelação será feita 
dentro do estritamente necessário, quer 
em relação ao assunto revelado, quer 
ao grau e número de pessoas que dele 
devam tomar conhecimento. 

 
Está correto o contido em 

 
(A) I e II, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) I, II e III. 
 

 
15. O SUAS é um sistema constituído 

nacionalmente com direção ____________, 
caracterizado pela gestão 
________________e cofinanciamento das 
ações pelos três entes federados e pelo 
controle social exercido pelos Conselhos de 
Assistência Social dos municípios, Estados 
e União. 

 
 Assinale a alternativa que preenche 

corretamente as respectivas lacunas acima. 
  

(A) única / compartilhada 
(B) múltipla / descentralizada 
(C) múltipla / compartilhada 
(D) única / centralizada 
 

16. Sobre o SUAS, é correto afirmar que 
 

(A) a Proteção Social Especial é destinada 
à prevenção de riscos sociais e 
pessoais, por meio da oferta de 
programas, projetos, serviços e 
benefícios a indivíduos e famílias em 
situação de vulnerabilidade social.  

(B) a Proteção Social Básica é destinada a 
famílias e indivíduos que já se 
encontram em situação de risco e que 
tiveram seus direitos violados por 
ocorrência de abandono, maus-tratos, 
abuso sexual, uso de drogas, entre 
outros. 

(C) há a oferta de Benefícios Assistenciais, 
prestados a públicos específicos de 
forma integrada aos serviços, 
contribuindo para a superação de 
situações de vulnerabilidade.  

(D) gerencia a vinculação de entidades e 
organizações de assistência social ao 
Sistema, mantendo atualizado o 
Cadastro Nacional de Entidades e 
Organizações de Assistência Social 
(CNEAS), porém não concede 
certificação a entidades beneficentes. 

 
Questão Cancelada 

 
17. De acordo com o disposto na Lei Orgânica 

da Assistência Social (LOAS), a assistência 
social tem por objetivos:  

 
I. a proteção social parcial, que visa à 

garantia da vida, à eliminação de danos 
e à extinção da incidência de riscos. 

II. a vigilância socioassistencial, que visa 
a analisar territorialmente a capacidade 
protetiva das famílias e nela a 
ocorrência de vulnerabilidades, de 
ameaças, de vitimizações e danos.      

III. a defesa de direitos, que visa a garantir 
a maior parte do acesso aos direitos no 
conjunto das provisões 
socioassistenciais.  

 
 Está correto o contido em 
 

(A) I, apenas. 
(B) I e II, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) I, II e III. 

 
18. Em conformidade com o disposto no artigo 

20 da Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS), o benefício de prestação 
continuada é a garantia de um salário-
mínimo mensal à pessoa  
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(A) que comprove não possuir meios de 
prover a própria manutenção, mesmo 
sendo provida por sua família.  

(B) idosa com 55 (cinquenta e cinco) anos 
ou mais que comprove não possuir 
meios de prover a própria 
manutenção.  

(C) com deficiência e ao idoso somente a 
partir de 70 (setenta) anos ou mais que 
comprove não possuir meios de prover 
a própria manutenção. 

(D) com deficiência e ao idoso com 65 
(sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de 
prover a própria manutenção nem de 
tê-la provida por sua família.  

 
19. Sobre os benefícios eventuais, analise as 

proposições abaixo em conformidade com 
o disposto na Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS). 

 
I. Entendem-se por benefícios eventuais 

as provisões suplementares 
permanentes, que integram 
organicamente as garantias do SUAS e 
são prestadas aos cidadãos e às 
famílias em virtude de nascimento, 
morte, situações de vulnerabilidade 
temporária e de calamidade pública.     

II. A concessão e o valor desse benefício 
serão definidos pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios e previstos nas 
respectivas leis orçamentárias anuais, 
com base em critérios e prazos 
definidos pelos respectivos Conselhos 
de Assistência Social. 

III. O CNAS, ouvidas as respectivas 
representações de Estados e 
Municípios dele participantes, poderá 
propor, na medida das disponibilidades 
orçamentárias das 3 (três) esferas de 
governo, a instituição de benefícios 
subsidiários no valor de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do salário-mínimo 
para cada criança de até 6 (seis) anos 
de idade.    

 
 Está correto o contido apenas em 

 
(A) II. 
(B) I e II. 
(C) II e III. 
(D) III.  

 
20. Sobre os programas de assistência social, 

é correto afirmar que 
 

(A) compreendem ações integradas e 
suplementares com objetivos, tempo e 
área de abrangência indefinidos para 
incentivar e melhorar os benefícios e os 
serviços assistenciais. 

(B) as crianças e os adolescentes em 
situação de trabalho deverão ser 
identificados e ter os seus dados 
inseridos no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico), com a devida identificação 
das situações de trabalho infantil.  

(C) o que são voltados para o idoso e a 
integração da pessoa com deficiência 
não poderão ser articulados com o 
benefício de prestação continuada. 

(D) serão definidos pelos respectivos 
Conselhos Estaduais de Assistência 
Social, obedecidos os objetivos e 
princípios que regem a Lei Orgânica da 
Assistência Social (LOAS), com 
prioridade para a inserção econômica e 
política. 

  

21. Divulgar, total ou parcialmente, sem 
autorização devida, por qualquer meio de 
comunicação, nome, ato ou documento de 
procedimento policial, administrativo ou 
judicial relativo à criança ou adolescente a 
que se atribua ato infracional resulta em 

 
(A) multa de três a vinte salários de 

referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência. 

(B) multa de vinte a cem salários de 
referência, duplicada em caso de 
reincidência.  

(C) reclusão de dois a seis anos, e multa. 
(D) detenção de seis meses a dois anos. 
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22. Regem-se pelas disposições do Estatuto da 
Criança e do Adolescente as ações de 
responsabilidade por ofensa aos direitos 
assegurados à criança e ao adolescente, 
referentes ao não oferecimento ou oferta 
irregular de, dentre outros, 

 

I. políticas e programas integrados de 
atendimento à criança e ao 
adolescente vítima ou testemunha de 
violência. 

II. serviço de assistência social visando à 
proteção à família, à maternidade, à 
infância e à adolescência, bem como 
ao amparo às crianças e adolescentes 
que dele necessitem. 

III. ações, serviços e programas de 
orientação, apoio e promoção social de 
famílias e destinados ao pleno 
exercício do direito à convivência 
familiar por crianças e adolescentes. 

 
 Está correto o contido em 
 

(A) I e II, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) I, II e III. 

 
23. Assinale e alternativa em conformidade 

com o disposto no Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

 
(A) Na destituição da tutela, não observar-

se-á o procedimento para a remoção 
de tutor previsto na lei processual civil. 

(B) O procedimento para a perda ou a 
suspensão do poder familiar terá início 
por provocação do Conselho Tutelar, 
exclusivamente.  

(C) Mesmo se os pais forem falecidos, 
tiverem sido destituídos ou suspensos 
do poder familiar, ou houverem aderido 
expressamente ao pedido de colocação 
em família substituta, este não poderá 
ser formulado diretamente em cartório, 
e nem dispensada a assistência de 
advogado. 

(D) A autoridade judiciária, de ofício ou a 
requerimento das partes ou do 
Ministério Público, determinará a 

realização de estudo social ou, se 
possível, perícia por equipe 
interprofissional, decidindo sobre a 
concessão de guarda provisória, bem 
como, no caso de adoção, sobre o 
estágio de convivência. 

 
24. A internação constitui medida privativa da 

liberdade, sujeita aos princípios de 
brevidade, excepcionalidade e respeito à 
condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento. Sobre o assunto, assinale 
a alternativa em consonância com o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 
(A) Não será permitida a realização de 

atividades externas. 
(B) A medida não comporta prazo 

determinado, devendo sua manutenção 
ser reavaliada, mediante decisão 
fundamentada, no máximo a cada dois 
meses. 

(C) Em nenhuma hipótese o período 
máximo de internação excederá a três 
anos. 

(D) A liberação será compulsória aos 
dezoito anos de idade. 

 
25. De acordo com o disposto no Estatuto do 

Idoso, a garantia de prioridade 
compreende, EXCETO    

 
(A) atendimento preferencial imediato e 

individualizado junto aos órgãos 
públicos e privados prestadores de 
serviços à população. 

(B) priorização do atendimento do idoso 
por sua própria família em 
complemento ao atendimento asilar, 
mesmo aos que não a possuam ou 
careçam de condições de manutenção 
da própria sobrevivência. 

(C) garantia de acesso à rede de serviços 
de saúde e de assistência social locais. 

(D) prioridade no recebimento da 
restituição do Imposto de Renda. 
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26. Ainda em conformidade com o disposto no 
Estatuto do Idoso, é correto afirmar que 

  
(A) mesmo no caso de entidades 

filantrópicas, ou casa-lar, não é 
facultada a cobrança de participação 
do idoso no custeio da entidade. 

(B) a assistência social aos idosos será 
prestada, de forma fragmentada e 
sistematizada, somente conforme os 
princípios e diretrizes previstos na Lei 
Orgânica da Assistência Social e na 
Política Nacional do Idoso. 

(C) todas as entidades de longa 
permanência, ou casa-lar, são 
obrigadas a firmar contrato de 
prestação de serviços com a pessoa 
idosa abrigada.  

(D) o acolhimento de idosos em situação 
de risco social, por adulto ou núcleo 
familiar, não caracteriza a dependência 
econômica, para os efeitos legais. 

 
27. A política de atendimento ao idoso far-se-á 

por meio do conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. São linhas de ação da 
política de atendimento, dentre outras, 

 
I. políticas e programas de assistência 

social, em caráter permanente e 
substitutivo, para a maioria daqueles 
que necessitarem. 

II. serviços especiais de prevenção e 
atendimento às vítimas de negligência, 
maus-tratos, exploração, abuso, 
crueldade e opressão. 

III. serviço de identificação e localização 
de parentes ou responsáveis por 
idosos abandonados em hospitais e 
instituições de longa permanência. 

IV. proteção jurídico-social por entidades 
de defesa dos direitos dos idosos. 

 
Está correto o contido em 

 
(A) I, II e IV, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) II, III e IV, apenas. 
(D) I, II, III e IV. 

28. Para os efeitos da Lei 11.340/2006 – Lei 
Maria da Penha –, configura violência 
doméstica e familiar contra a mulher 
qualquer ação ou omissão baseada no 
gênero que lhe cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e 
dano moral ou patrimonial 

 
I. no âmbito da unidade doméstica, 

compreendida como o espaço de 
convívio permanente de pessoas, 
desde que com vínculo familiar. 

II. no âmbito da família, compreendida 
como a comunidade formada por 
indivíduos que são ou se consideram 
aparentados, unidos por laços naturais, 
por afinidade ou por vontade expressa. 

III. em qualquer relação íntima de afeto, na 
qual o agressor conviva ou tenha 
convivido com a ofendida, 
independentemente de coabitação. 

 
Está correto o contido em 

 
(A) I e II, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) I, II e III. 

 
29. A política pública que visa coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher far-se-
á por meio de um conjunto articulado de 
ações da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios e de ações não-
governamentais, tendo por diretrizes, 
EXCETO 

 
(A) a promoção de estudos e pesquisas, 

estatísticas e outras informações 
relevantes, com a perspectiva de 
gênero e de raça ou etnia, 
concernentes às causas, às 
consequências e à frequência da 
violência doméstica e familiar contra a 
mulher, para a sistematização de 
dados, a serem unificados 
nacionalmente, e a avaliação periódica 
dos resultados das medidas adotadas. 

(B) o respeito, nos meios de comunicação 
social, dos valores éticos e sociais da 
pessoa e da família, de forma a 
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propagar e perpetuar os papéis 
estereotipados que legitimem ou 
exacerbem a violência doméstica e 
familiar. 

(C) a implementação de atendimento 
policial especializado para as mulheres, 
em particular nas Delegacias de 
Atendimento à Mulher. 

(D) a promoção e a realização de 
campanhas educativas de prevenção 
da violência doméstica e familiar contra 
a mulher, voltadas ao público escolar e 
à sociedade em geral, e a difusão 
desta Lei e dos instrumentos de 
proteção aos direitos humanos das 
mulheres. 

 
30. Acerca da assistência à mulher em situação 

de violência doméstica e familiar, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O juiz determinará, por prazo certo, a 
inclusão da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar no 
cadastro de programas assistenciais do 
governo federal, estadual e municipal. 

(B) O juiz assegurará à mulher em situação 
de violência doméstica e familiar, para 
preservar sua integridade física e 
psicológica, acesso prioritário à 
remoção apenas quando servidora 
pública, integrante da administração 
direta. 

(C) O juiz assegurará à mulher em situação 
de violência doméstica e familiar, para 
preservar sua integridade física e 
psicológica, manutenção do vínculo 
trabalhista, quando necessário o 
afastamento do local de trabalho, por 
até 1 ano.  

(D) Compreenderá o acesso aos benefícios 
decorrentes do desenvolvimento 
científico e tecnológico, exceto os 
serviços de contracepção de 
emergência, nos casos de violência 
sexual. 

 


